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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O 

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  nº  0032945-
09.2013.815.2001
RELATOR :Miguel de Britto Lyra Filho, Juiz convocado em substituição ao
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE :Estado  da  Paraíba,  rep.  por  sua  Procuradora  Fernanda
Bezerra Bessa Granja
APELADO :Marcus dos Santos Aleksandravicius
ADVOGADO :Natalicio Emmanuel Quintella Lima (OAB/PB 11.870) e Daniel
Ramalho da Silva (OAB/PB 18.783)
REMETENTE :Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital

CONSTITUCIONAL  e
ADMINISTRATIVO –  Reexame
necessário  –  Ação  de  cobrança  -  Auditor
fiscal  tributário  estadual  –  Progressão
funcional  –  Pedido  deferido
administrativamente  –  Pretensão  à
percepção dos valores retroativos a data do
pedido  –  Demora  injustificada  na
apreciação  do  pleito  administrativo  –
Violação  ao  princípio  constitucional  da
garantia à razoável duração do processo –
Pagamento  devido –  Verba  assegurada  -
Manutenção da sentença – Desprovimento.

− À luz do preceito normativo inserto no art.
5º,  inciso  LXXVIII,  da  CF,  não  é  lícito  à
administração  pública  protelar
indefinidamente  a  apreciação  dos
processos a ela submetidos, pois é direito
do  administrado  ter  seus  requerimentos
apreciados em tempo razoável.
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- É devido o pagamento da diferença dos
vencimentos  a  partir  do  requerimento
administrativo de progressão funcional, eis
que  o  servidor  não  deve  ser  penalizado
pela  demora  na  apreciação do  pedido  na
esfera administrativa. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento a ambos os recursos, nos termos do voto do relator e da súmula
do julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de reexame necessário e apelação
cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA, objetivando reformar a sentença
prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da
Comarca da Capital que, nos autos “ação de pagamento de valor retroativo
referente  a  progressão  funcional”,  sob  o  nº.  0032945-09.2013.815.2001,
ajuizada por MARCUS DOS SANTOS ALEKSANDRAVICIUS em face do ora
apelante, julgou procedente a pretensão deduzida na exordial, para condenar
o  promovido  a  pagar  ao  autor  os  valores  retroativos  decorrentes  da
progressão funcional, desde a data do requerimento administrativo, até a data
da efetiva implantação da aludida vantagem.

Nas  razões  recursais,  o  apelante  pugna
pela reforma da sentença, sob a alegação de que a Administração Pública
possui discricionariedade para deflagrar processo de promoção de servidor,
não tendo este direito de pleitear valores referentes a período em que ainda
não  foi  promovido.  Ademais,  sustenta  que  não  pode  o  Poder  Judiciário
apreciar o juízo de conveniência e oportunidade da Administração. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 52/56. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 63/67).

É o relatório. 

V O T O
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O caso posto em desate é de fácil deslinde
e não comporta maiores divagações.

Trata-se  de  ação  de  cobrança  na  qual  o
autor requereu o recebimento dos retroativos acumulados durante o período
em que  aguardou  a  decisão  administrativa  que  deferiu  a  sua  progressão
funcional, sob a alegação de que a Fazenda pública Estadual não observou o
princípio da razoável duração do processo, previsto na Constituição Federal e
no Estatuto dos Servidores Públicos do Estado.  

Pois  bem.  Como é cediço,  a  Constituição
Federal, em seu art. 5º, inciso LXXVIII, impõe à Administração Pública o dever
de obediência ao princípio da razoabilidade na duração do processo.  

Em face do referido preceito constitucional,
não é lícito à Administração Pública protelar indefinidamente a apreciação dos
processos  a  ela  submetidos,  pois  é  direito  do  administrado  ter  seus
requerimentos apreciados em tempo razoável.  Não cabe,  assim,  ao Poder
Público furtar-se da obrigação de dar uma resposta em prazo razoável  ao
pedido a ele submetido, ainda que, em “ultima ratio”, venha a indeferi-lo, sob
pena de vir a frustrar dito princípio constitucional.    

Neste  rumo,  HELY  LOPES  MEIRELLES
ensina:

“Com  a  EC   45/2004  a  eficiência  passou  a  ser  um
direito com sede constitucional, pois, no Título II, 'Dos
Direitos e Garantias Fundamentais', inseriu no art. 5º o
inc. LXXVIII, que assegura 'a todos, no âmbito judicial e
administrativo”, a 'razoável duração do processo e os
meios  que  garantam a  celeridade  de  sua  tramitação'.
Logo,  a  duração  do  processo  que  não  se  revelar
razoável afronta esse direito constitucional, ensejando a
apuração da responsabilidade do servidor que lhe deu
causa.  E  mais:  diante  do  fato  de  a  norma  em  foco
assegurar  também  os  'meios'  que  garantam  tal
celeridade,  no  nosso  entender,  o  administrado  ou
interessados poderá buscar a via judicial e obter ordem
judicial  que  lhe  assegure  a  celeridade  razoável  do
processo1”.     

“In  casu  subjecto”,  perlustrando  a
documentação  carreada  ao  caderno  processual,  constata-se  que  o  pleito
administrativo do autor, de fato, não fora apreciado em tempo razoável, eis
que  o  procedimento  administrativo  excedeu  o  tempo  necessário  a  sua

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 2005.
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solução, já que não se tratava de requerimento envolvendo matéria de grande
complexidade.  Com  efeito,  é  evidente  a  ilegalidade  do  ato  omissivo  da
administração,  encontrando-se  o  apelante  amparado  pelo  comando
constitucional que assegura a razoável duração do processo, bem como no
art. 97, parágrafo único, da Lei Complementar nº 58/2003.  

Assim,  uma  vez  que  não  se  discute  no
presente feito o preenchimento dos requisitos para a progressão funcional,
direito  já  reconhecido  na  esfera  administrativa,  certo  é  que  em  razão  da
morosidade  da  administração  pública,  faz  jus  o  autor  à  percepção  das
diferenças  de  vencimentos  decorrentes  do  referido  benefício,  com  data
retroativa ao respectivo requerimento administrativo, eis que não deu causa
ao atraso na apreciação do seu pedido. 

Nesse  sentido,  enveredam  as  decisões
desta Egrégia Corte:

“AÇÃO DE COBRANÇA. PROGRESSÃO FUNCIONAL.
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  FORMULADO
PELO SERVIDOR.  DEMORA NA ANÁLISE.  PEDIDO
DEFERIDO  ADMINISTRATIVAMENTE.  PAGAMENTO
DE  VALOR  RETROATIVO  ENTRE  A  DATA  DO
PEDIDO E O DEFERIMENTO. SENTENÇA. PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  APELO.
INBSERVANCIA  DA  DURAÇÃO  RAZOÁVEL  DO
PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  ATRASO
INJUSTIFICADO.  PAGAMENTO  DO  RETROATIVO
PLEITEADO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
O direito  à  razoável  duração  do  processo  é  garantia
fundamental também aplicável no âmbito administrativo.
"É  dever  da  Administração  Pública  pautar  seus  atos
dentro dos preceitos  constitucionais,  notadamente  pelo
princípio da eficiência, concretizado pelo desempenho de
suas  atividades  com presteza  e  rendimento  funcional."
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
05876326220138150000,  2ª Seção Especializada Cível,
Relator  DR.  MARCOS  COELHO  SALLES  -  JUIZ
CONVOCADO  PARA  SUBSTITUIR  O  DES.
FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO ,
j. em 19-02-2014) É devido o recebimento das diferenças
remuneratórias  retroativas  referentes  à  progressão
funcional,  haja  vista  que  a  demora  entre  o  pedido
formulado  e  o  deferimento  do  pedido  decorreu  de
morosidade da administração na condução do processo,
inexistindo  motivação  que  legitime  a  conduta
administrativa. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00485620920138152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. Em 22-09-2015)”
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Mais:

“ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE
COBRANÇA  -  AUDITORA  FISCAL  -  PROGRESSÃO
FUNCIONAL  -  PLEITO  DE  PAGAMENTO  DA
DIFERENÇA  DOS  VENCIMENTOS  A  PARTIR  DO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA -  IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA -
DIREITO  RECONHECIDO  NA  ESFERA
ADMINISTRATIVA  -  DEMORA  INJUSTIFICADA  NA
APRECIAÇÃO DO PROCESSO - RECONHECIMENTO
DO  DIREITO  AUTORAL  AO  PEDIDO  -
PROCEDÊNCIA DO APELO.
É devido o pagamento da diferença dos vencimentos a
partir  do  requerimento  administrativo  de  progressão
funcional, porquanto o servidor não deve ser penalizado
pela  demora  na  apreciação  do  pedido  na  esfera
administrativa.
Inexiste óbice a intervenção judicial nesse aspecto, visto
que busca assegurar direito subjetivo do administrado,
ante  a  morosidade  injustificada  da  Administração
Pública. Provimento do recurso.
ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em
dar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 69. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00398685120138152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. Em
21-07-2015)”

Destarte,  a  sentença  deve  ser  mantida,
posto que não fez o promovido prova do pagamento da referida verba (fato
extintivo do direito do autor), assumindo o ônus processual. 

D I S P O S I T I V O 

Por tais  razões,  nega-se provimento  aos
recursos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de
Britto  Lyra  Filho,  juiz  convocado em substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz
convocado  em substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
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Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de maio de 2017.

Dr. Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz convocado
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